
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.354 - RS (2014/0290943-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NELZA OTILIA NEPPEL EMMEL 
ADVOGADOS : ANTONIO PINHEIRO JUNIOR 
   LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NO 
JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FORO DO DOMICÍLIO DO 
CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE 
EXAMINOU O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. TELEOLOGIA DOS 
ARTS. 98, § 2º, II E 101, I, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 
que a execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de 
ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de 
Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que 
examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento das 
execuções individuais desse título judicial. Desse modo, o ajuizamento da 
execução individual derivada de decisão proferida no julgamento de ação coletiva 
tem como foro o domicílio do exequente, em conformidade com os artigos 98, § 
2º, I, 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
2. Não se conhece do Recurso Especial quanto a matéria (arts. 600, II, e 17, II, 
do CPC), que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a Súmula 282/STF.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.354 - RS (2014/0290943-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NELZA OTILIA NEPPEL EMMEL 
ADVOGADOS : ANTONIO PINHEIRO JUNIOR 
   LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL.

O Conflito de Competência nº 5004997-35.2013.404.0000, 
reconheceu, de ofício, a incompetência da Vara Federal da 4ª Região, tendo em 
vista a prevenção da 2ª Vara Federal do Distrito Federal para processar e julgar 
execução de sentença prolatada nos autos da ação coletiva nº 
65424420064013400.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos para fins de 

prequestionamento (fl. 260, e-STJ).

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 98, § 2º, I, e 101, I, do CDC; 

17, 475-A,  575, II,  e 600 do CPC. Sustenta, em suma, que não se pode determinar que os 

beneficiários de sentença coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro em que a 

ação coletiva foi processada e julgada. Requer ainda a condenação da União às penas da 

litigância de má-fé.

Contrarrazões às fls. 382-389, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.354 - RS (2014/0290943-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.11.2014.       

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 

que a execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de ação coletiva 

não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de Processo Civil, pois inexiste 

interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 

processamento e julgamento das execuções individuais desse título judicial.

Desse modo, o ajuizamento da execução individual derivada de decisão 

proferida no julgamento de ação coletiva tem como foro o domicílio do exequente, em 

conformidade com os artigos 98, § 2º, I, 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.

Na mesma linha:

RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
NEGATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NO 
JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FORO DO DOMICÍLIO DO 
CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE 
EXAMINOU O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. TELEOLOGIA DOS 
ARTS. 98, § 2º, II E 101, I, DO CDC.

1. A execução individual de sentença condenatória proferida no 
julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do 
CPC, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que examinou o 
mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento das execuções 
individuais desse título judicial.

2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a integração desta 
regra com a contida no art. 98, § 2°, I, do mesmo diploma legal garantem ao 
consumidor a prerrogativa processual do ajuizamento da execução individual 
derivada de decisão proferida no julgamento de ação coletiva no foro de seu 
domicílio.

3. Recurso especial provido (REsp 1098242/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 28/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO 
DIVERSO DO FORO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS LEIS 8.078/90 E 7.347/85. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO ESTADO DO 
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AMAZONAS.
1. As ações coletivas lato sensu – ação civil pública ou ação 

coletiva ordinária – visam proteger o interesse público e buscar a realização dos 
objetivos da sociedade, tendo, como elementos essenciais de sua formação, o 
acesso à Justiça e a economia processual e, em segundo plano, mas não de 
somenos importância, a redução dos custos, a uniformização dos julgados e a 
segurança jurídica.

2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 95 do CDC), ao 
revés da sentença que é exarada em uma demanda individualizada de interesses 
(liquidez e certeza, art. 460 do CPC), unicamente determina que as vítimas de 
certo fato sejam indenizadas pelo seu agente, devendo, porém, ser ajuizadas 
demandas individuais a fim de se comprovar que realmente é vítima, que sofreu 
prejuízo e qual o seu valor.

3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente que a liquidação e 
execução de sentença sejam feitas no domicílio do autor, em perfeita sintonia com 
o disposto no art. 101, I, do mesmo código, que tem como objetivo garantir o 
acesso à Justiça.

4. Não se pode determinar que os beneficiários de sentença 
coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro em que a ação coletiva 
fora processada e julgada,  sob pena de lhes inviabilizar a tutela dos direitos 
individuais, bem como congestionar o órgão jurisdicional.

5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas/AM, o 
suscitado (CC 96.682/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2010).

Em relação aos arts. 600, II, e 17, II, do CPC, a irresignação não merece 

prosperar, uma vez que a Corte regional não emitiu juízo de valor sobre a alegada litigância de 

má-fé. É necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que Embargos de 

Declaração.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 282/STF. 

Ademais, ainda que superado tal óbice processual, a averiguação da litigância 

de má-fé da União, tal qual requerida no recurso, exige o revolvimento fático-probatório dos 

autos, vedado pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL -  
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IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - OFENSA AO  ART. 535 
DO CPC  - INOCORRÊNCIA - OFENSA AOS ARTS. 20, § 3º, 331, I, CPC - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - LEI 8.009/90 - REEXAME DE 
PROVA -  SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC se o Tribunal a quo, para 
resolver a controvérsia, analisa suficientemente a questão, adotando 
fundamentação que lhe pareceu adequada.

2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre tese construída 
em torno de dispositivos que não foram debatidos na instância de origem. 
Aplicação da Súmula 211/STJ.

3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão do 
recorrente demanda o reexame de provas, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 
(REsp 1.268.015/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 

Turma, DJe de 18/04/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte dou 

provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0290943-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.495.354 / RS

Números Origem:  200634000066277  50005401520144047116  50042375220144040000  
50065577520144040000  65424420064013400  RS-00065424420064013400  
RS-50005401520144047116  TRF4-50042375220144040000

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELZA OTILIA NEPPEL EMMEL
ADVOGADOS : ANTONIO PINHEIRO JUNIOR

LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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